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Origem: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Natureza: Representação 

Representante: Receita Federal do Brasil 

Responsáveis: José Alexandre de Araújo (ex-Prefeito) e José Ademir Pereira de Morais (ex-Prefeito) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

REPRESENTAÇÃO. Município de 

Santa Luzia. Irregularidades nos 

recolhimentos das contribuições 

previdenciárias. Representação para 

fins de apuração de responsabilidade 

de improbidade administrativa. Fatos 

encaminhados ao Ministério Público 

Comum. Perda do objeto. 

Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00024/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de representação, manejada pelo RECEITA FEDERAL DO BRASIL, através 

do Senhor HAMILTON SOBRAL GUEDES, em face da Prefeitura de Santa Luzia, sob a gestão do, 

Senhor JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, ex-Prefeito, e do Senhor JOSÉ ADEMIR PEREIRA DE 

MORAIS, ex-Prefeito, em razão do irregularidades relacionadas ao não recolhimentos das obrigações 

previdenciárias e contribuições durante o período de 01/2015 a 12/2018, totalizando aproximadamente 

R$2.861.220,03. 

Em síntese (fls. 04/10), o representante comunicou que, após levantamento realizado por 

meio dos Procedimentos Administrativos Fiscais 13433.720.113/2020-39 e 13433.724.077/2019-49, 

relativos ao período de 01/2015 a 12/2018, restou constatado o não recolhimento de contribuições no 

montante de R$1.158.501,15, que acrescido de juros e cominações legais, poderá onerar o erário público 

em R$2.861.220,03. 

Pronunciamento da Ouvidoria, fl. 14, sugeriu o seu arquivamento. 
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Depois de examinar os elementos inicialmente encartados nos autos, a Auditoria lavrou 
relatório técnico (fls. 25/27), por meio do qual assim concluiu: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra do Procurador 
Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 31/32), pugnou da seguinte forma: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Consoante se observa, o presente processo foi formalizado a partir de Representação da 

Receita Federal do Brasil, com escopo de examinar irregularidades relacionadas ao não recolhimentos 

das obrigações previdenciárias. O representante comunicou que, após levantamento fiscal realizado por 

meio dos Procedimentos Administrativos 13433.720.113/2020-39 e 13433.724.077/2019-49, relativo ao 

período de 01/2015 a 12/2018, restou constatado o não recolhimento de contribuições no montante de 

R$1.158.501,15, que acrescido de juros e cominações legais, poderá onerar o erário público em 

R$2.861.220,03. Eis o levantamento: 
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Contudo, conforme atestado pela Unidade Técnica, os fatos relatados já foram 

encaminhados ao Ministério Público Comum, a quem compete a propositura da ação de ato de 

improbidade administrativa, vejamos a análise: 
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Na mesma linha de raciocínio se deu o pronunciamento do Órgão Ministerial. 

 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida 

DECLARAR a perda de objeto do presente processo, determinando-se o seu arquivamento, sem 

resolução de mérito. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01126/22, relativos à 

representação manejada pelo RECEITA FEDERAL DO BRASIL, através do Senhor HAMILTON 

SOBRAL GUEDES, em face da Prefeitura de Santa Luzia, sob a gestão do, Senhor JOSÉ ALEXANDRE 

DE ARAÚJO, ex-Prefeito, e do Senhor JOSÉ ADEMIR PEREIRA DE MORAIS, ex-Prefeito, em razão 

do irregularidades relacionadas ao não recolhimentos das obrigações previdenciárias e contribuições 

durante o período de 01/2015 a 12/2018, totalizando aproximadamente R$2.861.220,03, RESOLVEM 

os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, DECLARAR a perda de objeto do presente 

processo, determinando-se o seu ARQUIVAMENTO, sem resolução de mérito. 

Registre-se e publique-se. 
TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 22 de fevereiro de 2022. 
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